Dinâmicas de Reconhecimento da Criança, sujeito de direitos by José Luís Gonçalves
Dinâmicas de Reconhecimento da Criança, sujeito de direitos
Gonçalves, José Luís de Almeida
Professor Adjunto da Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti
joseluis@esepf.pt
Resumo
Os Direitos Humanos estabilizaram, ao longo de décadas, um património conceptual que necessita de ser 
permanentemente actualizado em sede educativa para ser eficaz na promoção da dignidade humana. 
Diante da emergência de uma quarta geração de direitos baseada no paradigma da diversidade, o desafio 
educativo actual consiste em tornar visível o outro diverso para que possa usufruir das prerrogativas da 
contemporaneidade. As dinâmicas de reconhecimento da singularidade do ser humano em todas as suas 
fases e contextos de vida – como é a criança na sua infância – pressupõem a construção da identidade(s)
a partir de um humanismo relacional que se exprime numa educação aberta à alteridade.
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Abstract
Human Rights have stabilized for decades a conceptual heritage which needs to be continuously updated 
based on education in order to become effective in promoting human dignity. Before the emergence of a 
fourth generation of rights based on the paradigm of diversity, the present educational challenge is to make 
visible the Otherness so you can enjoy the prerogatives of the contemporary world. The dynamics of 
recognition of the uniqueness of human beings in all their stages and contexts of life - as the child is in his/
her childhood - presuppose the construction of identities from a relational humanism which is expressed in 
education open to others.
Keywords
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Resumen
Los Derechos Humanos han estabilizado desde hace algunas décadas la herencia conceptual que debe ser 
continuamente actualizada en la educación para llegar a ser eficaz en la promoción de la dignidad humana. 
Mientras la aparición de una cuarta generación de derechos basados en el paradigma de la diversidad, el 
reto educativo actual es hacer visible la alteridad para que pueda disfrutar de las prerrogativas del mundo 
contemporáneo. La dinámica de reconocimiento de la singularidad de los seres humanos en todos los 
contextos y sus etapas de la vida - como el niño está su infancia - presupone la construcción de las 
identidades de un humanismo relacional, lo cuál se exprime en la educación abierta a los demás.
Palabras-clave
Derechos Humanos, visibilidad, representación, reconocimiento y contemporaneidad.
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1Résumé
Les Droits de l'Homme ont stabilisé, tout au long des décennies, un héritage conceptuel qui doit être 
continuellement mis à jour au niveau éducatif pour être efficace dans la promotion de la dignité humaine. 
Face à l'émergence d'une quatrième génération des droits fondée sur le paradigme de la diversité, le défi de 
l'éducation est maintenant de rendre visible l’autre divers afin qu’il puisse bénéficier des prérogatives du 
monde contemporain. Les dynamiques de reconnaissance de la singularité de l’être humain dans toutes les 
étapes et les contextes de la vie - comme l'enfant est à ses débuts - présupposent la construction d’identité
(s) à partir d'un humanisme relationnel qui est exprimé dans l'éducation ouverte à l'altérité.
Mots-clés
Droits de l'Homme, visibilité, représentation, reconnaissance, contemporanéité.
1 Pertinência e fecundidade dos Direitos Humanos
Para muitos pensadores, a grande conquista moral do século XX foi a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. Não obstante o debate acesso a que sempre se assistiu nos meios académicos quanto à 
fundamentação desses mesmos Direitos Humanos (DH)1, esta Carta Magna atravessou as décadas 
subsequentes à sua declaração como farol que iluminou o ser humano na busca dos valores que 
promovessem a sua dignidade. A dignidade humana2 – paradigma político forjado na modernidade – 
constitui, contemporaneamente, o fundamento e o referente racional de qualquer ética pública das 
sociedades construídas sobre as bases de um Estado de Direito, e estruturou-se (a dignidade) sobretudo à 
volta de quatro grandes valores: a liberdade, a igualdade, a solidariedade (fraternidade) e a segurança 
jurídica.3
O contexto iluminista de emergência dos DH no séc. XVIII confere-lhes alguns contornos ideológicos 
definidos, nomeadamente o perfil ‘individualista’ típico da primeira geração – designados de direitos civis 
ou direitos de liberdade – são considerados direitos de defesa do sujeito perante a ingerência dos poderes 
públicos na sua esfera privada. As lutas sociais do séc. XIX iriam questionar tal perfil individualista e 
reivindicar uma segunda geração de DH (plasmados pela ONU em 1948): os direitos económicos, sociais e 
culturais que se traduzem como direitos de participação (nomeadamente o direito do trabalho, 
sindicalismo, segurança social, acesso à propriedade, saúde e educação, entre outros). Nas últimas décadas 
do século passado, assistiu-se a uma nova vaga de emergência de direitos – os da terceira geração – com 
traços inequivocamente novos como o direito à paz, à qualidade de vida, à ecologia, à liberdade de 
informática, etc. Tais direitos apresentam-se complementares às duas gerações anteriores, mas agora 
identificados, frequentemente, como “comunicação de liberdades”4. 
Como esta descrição sumária o evidencia, o conteúdo dos DH, não obstante constituir a grande instância 
crítica das sociedades livres, foi capazes de evoluir historicamente na sua progressiva efectivação: se num 
primeiro momento foi o valor da liberdade a conquistar o espaço de afirmação do ser humano, perante a 
complexidade e interdependência dos desafios globais, a liberdade tem se vindo a perder terreno para o 
valor da responsabilidade (cf. Hans Jonas, Princípio Responsabilidade). Mais recentemente – e perante o 
declínio das grandes utopias igualitárias ocorridas na última década do século passado e a emergência das 
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1 Cf. KESSELRING, TH. “Lichte und Schatten im europäischen Menschenrechts-Konzept“. In: Fornet-Betancourt, R. (Org.) (2000). 
Menschenrechte im Streit zwischen Kulturpluralismus und Universalität. Frankfurt a/M: IKO, pp. 41-57. O autor distingue nestas páginas cinco 
estratégias de fundamentação dos Direitos Humanos: tradição judaico-cristã; tradição jusnaturalista; fundamentação contratualista; 
fundamentação transcendental; a ideia de universalidade.
2 A afirmação da dignidade humana na sua absoluta integridade só faz filosoficamente sentido se ela radicar no valor ontológico do ser humano, 
ou seja, se o ser humano for considerado um fim em si mesmo e não um meio. Esta dimensão ontológica do ser humano constitui a base da sua 
valoração ética na medida em que alguém só se sente compelido a respeitar a dignidade de outrem – e, assim, cumprir a norma moral enquanto 
imperativo – se o fizer por vontade própria. Sem a mediação da vontade, um valor ontológico não assume o carácter de valor ético. Se esta 
premissa constitui a grande força dos Direitos Humanos, também resulta daqui a sua grande fragilidade… 
3 O conceito de dignidade humana foi se construindo sobretudo a partir de duas influências filosóficas e culturais complementares: uma, mais 
formal, de raiz Kantiana (nesta acepção, dignidade advém da decisão do sujeito em manifestar capacidade de escolha e autonomia); a outra, de 
pendor mais humanista e renascentista, confere conteúdo à distinção que opera entre Homem e animal (Rousseau). Deste modo, a 
fundamentação dos Direitos Humanos tanto pode acontecer a partir da noção de natureza humana quanto a partir da condição humana.
4 Cf. AAVV (2000). Dicionário de Pensamento Contemporâneo. São Paulo: Paulus. Verbete: Direitos Humanos, pp. 220-225.sociedades pluriculturais –, o valor da igualdade tipicamente iluminista evoluiu para a afirmação 
progressiva da equidade (cf. John Rawls, Justiça como Equidade). E, todavia, apesar de toda maturação 
histórica, a efectivação dos DH ainda é uma miragem para uma larga maioria da humanidade. Por isso, 
mantêm a sua profunda actualidade, constituindo um repto educativo de primeira grandeza.
 Como infelizmente testemunhamos quotidianamente, a evolução histórica dos DH não é linear e não 
implica a superação de uma geração de direitos pela outra, bem pelo contrário: uma sociedade democrática 
estará sempre vigilante para manter intactos os direitos conquistados no passado, mas estará também 
sensível à emergência de novos direitos, e estes, enquanto não estiverem reconhecidos e plasmados no 
ordenamento jurídico, actuarão como categorias reivindicativas da dignidade humana. Assim, pode 
afirmar-se que a ampliação do conteúdo dos DH obedece a uma dialéctica fecunda entre as esferas da ética 
e do direito: à falta da sua dimensão utópica (ética), os DH perderiam a sua função legitimadora do direito; 
mas fora da experiência e da efectivação histórica (direito) – mesmo que limitada –, perderiam os seus 
traços próprios de humanidade. Daí a necessidade de uma educação para os DH que faça emergir os 
direitos daqueles que não os usufruem, tal como os das crianças.
2 A Diversidade como expressão do direito da criança à contemporaneidade
O desafio da universalização dos DH é mais do que premente, mas para que tal aconteça no quadro global 
actual, há que levar em conta a tensão política latente na esfera pública entre dois paradigmas 
socioculturais: por um lado, aquele veiculado pela afirmação dos ideais cosmopolitas, igualitários e 
solidários, próprios do universalismo e do paradigma da igualdade; por outro lado, o enfoque 
reivindicativo da individualidade, da diferença e da heterogeneidade – denominado como paradigma da 
diversidade – com implicações decisivas na esfera jurídica e no modo de construir vida em comum. 
Compreende-se o choque destes paradigmas num contexto global em que à exacerbação da diferença – 
enquanto construção monista da identidade e potencialmente promotora de múltiplas violências – se 
contrapõe a utopia da universalidade; por outro lado, a universalidade preconizada para o ser de facto, 
deve pressupor a construção de uma identidade que se reconfigure na relação com a alteridade, 
reconstruindo-se aquela como unicidade plural no confronto dialógico com esta.
O significado político desta valorização da diversidade enuncia a preocupação ética em aprender e a aceitar 
a partilhar e a integrar a heterogeneidade humana presente na vida de todos os dias e inseri-la no 
horizonte de uma acção social e educativa respeitadora das diferenças. Nas nossas instituições educativas e 
não só, somos confrontados, contemporaneamente, com um duplo desafio: por um lado, incentivar a 
construção da(s) identidade(s) que respeite a diversidade e, por outro lado, fomentar um questionamento 
crítico sobre o modo como se processa a integração/construção dessa(s) identidade(s) para que não resvale 
para um modelo de privatização/exclusão/descriminação dessa(s) mesma(s) identidade(s). É manifesto 
que essas identidades aparecem no espaço público frequentemente vinculadas a novas exigências de 
reconhecimento e de equidade e convidam a reformular de modo novo as razões da vida em comum: por 
isso, o caminho parece ser o de valorizar as diferenças para avançar na igualdade de todos (cf. Daniel 
Innerarity, O Novo Espaço Público).
Por conseguinte, a tarefa política, jurídica e socioeducativa maior consistirá, porventura, na integração dos 
sujeitos já não a partir da privatização das suas pertenças, mas no reconhecimento público da sua 
identidade diferenciada, sob os mais variados possibilidades de pertença/diferença. O grande dilema 
jurídico e político contemporâneo consiste em saber passar de um universalismo (ainda) abstracto dos DH 
de terceira geração a um universalismo concreto dos direitos sociais e culturais – da diferença – de quarta 
geração. Este repto exigirá, no campo educativo e no espaço público, a instauração de uma dinâmica capaz 
de levar em consideração que as diferenças formam parte de todo o reconhecimento da humanidade em 
cada Homem, sobretudo naqueles em que dos DH são negados. No caso da criança, o que a Convenção dos 
Direitos da Criança, de 1989 (ONU), deseja salvaguardar é o seu direito à contemporaneidade. Conceito 
estruturalmente antropológico, a contemporaneidade “postula a actualidade do presente em função da 
relação que com ele mantemos, seja em termos de participação na complexidade cultural, social e natural, 
seja em termos de consciência que possuímos dessa mesma complexidade. Numa perspectiva 
fenomenológica, ser-se contemporâneo é, assim, estar-se no presente, sendo-se por ele investido e 
investindo-se nele. É ser-se sujeito do presente” (Carvalho, A. D. 2000: 32).
Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti 
Caderno Crianças: Sujeito de Direitos
33 A diferença ‘invisível’ e o papel da representação
Uma das condições de possibilidade de reconhecimento da diferença – do ‘outro de rosto humano’ – 
consiste no esforço educativo e ético para identificar os ‘invisíveis’ que habitam as nossas cidades, as 
nossas relações ou estão presentes nas nossas salas de aula. O fenómeno contemporâneo da 
‘invisibilidade’ (Gonçalves, 2007) expressa a realidade dramática e a condição social de muitos homens, 
mulheres e crianças que se expõem a não serem vistos e reconhecidos como sujeitos de direitos. 
Explicitada numa perspectiva fenomenológica, mais do que ao apagamento da dimensão física da pessoa 
no campo de visão de cada um, aludimos antes a uma prática instalada de olhar com indiferença, a uma 
certa supressão das diferença … Até como mecanismo de defesa, tal comportamento pode não ser 
consciente: todos percebemos ou deixamos de perceber, de acordo com os limites e pressões psicológicas, 
sociais e culturais a que estamos sujeitos. Esta invisibilidade social constitui um processo 
multidimensional (psicológico, social, económico, político e cultural) em curso nas nossas sociedades, 
erigindo barreiras psicossociais que interferem negativamente nas redes intersubjectivas quotidianas, no 
espaço público e, frequentemente, são geradoras de conflitualidade. Tal invisibilidade acontece com muitas 
crianças do nosso globo5. As consequências desta ‘invisibilidade’ são, do ponto de vista ético, antropológico 
e educativo, devastadoras: para além de geradora de indiferença, é a luz do preconceito e do estigma social 
do sujeito que olha que, projectando o seu olhar sobre os outros, torna ‘invisíveis’ quem é olhado. Esta 
‘invisibilidade’ anula e esvazia a pessoa na identidade. 
Nesta problemática torna-se mister chamar à cena a noção de representação como condicionante deste 
olhar. A noção de representação configura um filtro cognitivo de origem psicossocial e cultural presente na 
mente do sujeito que olha, e pode produzir a ‘invisibilidade social’ de quem é olhado, porque se situa no 
cerne da relação entre pessoa e modalidade de conhecimento. A representação caracteriza-se como um 
processo de mediação entre o conceito e a percepção. Enquanto processo, “a representação integra-se 
numa dinâmica articulada, por um lado sobre a estrutura psicológica do indivíduo e, por outro lado, sobre 
a estrutura social. Por conseguinte, uma representação nunca é estática, ela evolui com o sujeito, o tempo, 
a sociedade, a história [...] e é objecto de modificações periódicas” (Abdallah-Pretceille, 1996: 30). 
A representação constitui-se, então, como resultado da interacção dos sujeitos com o seu ambiente 
sociocultural e destes entre si, de tal forma que fundamenta uma relação primordial do eu com o outro. 
Assim, para que alguém seja socialmente invisível, estabelece-se uma correlação entre o agir/pensar 
intersubjectivo dos sujeitos e as suas expressões socioculturais contextualizadas, surgindo, de facto, estas 
duas dimensões embrulhadas um único processo, muitas vezes inconsciente, no qual a ordem simbólica 
determina tanto a personalidade dos actores sociais como o seu agir. A tomada de consciência deste 
interaccionismo simbólico não desresponsabiliza quem olha, mas alerta para a necessidade de encarar com 
cuidado a construção do conhecimento sobre o outro como construção pessoal e social situada, o que leva 
ao reconhecimento da relatividade da verdade no contexto dos quadros socioculturais em que são 
formulados.
4 Reconhecimento e construção da personalidade
Conforme se depreende das considerações anteriores, a relação entre a experiência de alguém ser 
reconhecido e a que a pessoa entretém consigo mesma baseia-se no que as mesmas percebem ou não na 
relação que estabelecem com os outros. A teoria do interaccionismo simbólico, desenvolvida no campo da 
psicologia social e da sociologia, preconiza que os indivíduos não são o simples reflexo dos factos sociais, 
antes protagonistas dos mesmos e fruto das suas interacções sociais. Neste sentido, na interacção que se 
estabelece entre sujeitos com diferentes papéis sociais há toda uma conversação simbólica durante a qual 
cada indivíduo antecipa as respostas dos actores sociais com os quais “contracena” e ensaia, 
imaginariamente, alternativas de conduta. O self (i.e. o “eu“ como eu sou e o “eu” como os outros me vêem) 
emerge, assim da interacção social.
Múltiplos autores (cf. Markus & Cross, 1990) fazem confluir três perspectivas sobre a ideia de existir uma 
construção social da identidade ou do Self: a) as perspectivas que defendem o papel dos outros na 
construção do self; b) as perspectivas que salientam a o papel dos outros na avaliação e motivação do self e, 
c) as perspectivas que realçam a presença dos outros como porções interdependentes do self. Qualquer
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5 Com a finalidade de chamar a atenção para esta situação, o filme “Crianças invisíveis” – projecto cinematográfico apresentado em Veneza e no 
Festival do Rio de Janeiro em 2005 com o apoio da Unicef e do WFP (programa mundial de alimentos) – reuniu 8 directores de renome 
internacional que produziram 7 curtas-metragens com o objectivo de revelar, tornar visível, a realidade dramática de milhares de crianças 
‘invisíveis’, em diferentes partes do Globo.uma destas perspectivas defende a ideia segundo a qual, o outro nasce antes das representações do self. 
Neste contexto, as influências sociais são agentes de diferenciação e de desenvolvimento do self, mas o 
resultado final continua a ser uma estrutura identitária mais ou menos centralizada do sujeito sobre si 
mesmo. Interessa-nos, a propósito do conceito de reconhecimento, compreender a construção social de um 
self relacional ou dialógico. Entre os modelos teóricos que abordam esta temática privilegia-se o 
interaccionismo simbólico (Mead, 1953 e Blumer, 1969) e o construcionismo social (Burr, 1995).
Conscientes que a construção de si é uma dinâmica intersubjectiva, percebe-se melhor que a disseminação 
de uma determinada linguagem indexada aos socialmente marginalizados pode estar na raiz da 
permanência de muitos concidadãos como seres ‘socialmente invisíveis’ porque se estabelece uma relação 
vinculativa entre o sujeito e a sua respectiva identidade social. Para poder desarticular esta vinculação 
perniciosa, F. Guatarri e Rolnik (1986: 68) operam uma distinção muito útil em que defendem que “a 
singularidade é [antes de mais] um conceito existencial; já a identidade é um conceito de referenciação, de 
circunstância da realidade a quadros de referência, quadros estes que podem ser imaginários”. Assim, 
enquanto que a identidade se refere a um ‘tomar conhecimento’ do outro no sentido empregue por Axel 
Honneth (2003), a singularidade congrega os elementos personalizadores do sujeito e configura uma 
aproximação às condições de possibilidade de ‘reconhecimento’ no sentido empregue pelo mesmo autor. É 
justamente a ocultação desta singularidade do outro na percepção do eu, via representação, que o torna 
‘socialmente invisível’. Neste sentido, pode-se afirmar que na relação intersubjectiva existem estruturas 
(cognitivas, epistemológicas, psicossociais, de linguagem) que interagem e influenciam a efectivação da 
identidade e as quais é necessário levar em conta no processo socioeducativo de reconhecimento do Outro 
na sua diferença/singularidade6.
5 Os três modos de reconhecimento: amor, direito e solidariedade
Como resultado da estrutura intersubjectiva da identidade pessoal (tal como interaccionismo simbólico e o 
construccionismo social o evidenciam), pode afirmar-se que os indivíduos constituem-se como pessoas na 
medida em que, a partir da perspectiva dos outros que os aceitam ou encorajam, aprendem a referir-se a si 
mesmos como seres a quem se atribui determinadas propriedades e capacidades. A extensão dessas 
propriedades e, por conseguinte, o grau da auto-realização positiva crescem em cada nova forma de 
reconhecimento, a qual permite ao indivíduo referir-se a si mesmo como sujeito numa tríplice dimensão 
(Honneth, 1994: 148-211): inscrita na experiência do amor (benevolência) a possibilidade da auto-
confiança; na experiência do discernimento moral e do direito (reconhecimento jurídico) a do auto-
respeito; e na experiência da solidariedade (lealdade) a da auto-estima.
No que diz respeito à primeira necessidade na relação prática consigo mesma – o amor –, a pessoa é 
reconhecida na sua singularidade quando as suas necessidades adquirem para o outro um valor único e 
cujo sinal de reconhecimento se consubstancia numa dedicação de carácter incondicional. Esta esfera da 
filia – o amor – permite ao indivíduo a confiança indispensável em si mesmo para levar a termo os seus 
projectos de auto-realização.
Num segundo patamar, na relação prática a si mesma, à pessoa é reconhecida a mesma capacidade de 
discernimento moral que a todas as outras. Esta esfera jurídico-moral – o direito – universalmente válido e 
que inclui, contemporaneamente, direito de cidadania, desenvolve uma relação de auto-respeito da pessoa 
consigo mesma e perante os outros. 
No terceiro nível da relação a si mesma, à pessoa são reconhecidas as capacidades singulares que têm valor 
constitutivo para uma comunidade concreta. Este tipo de reconhecimento recai na esfera da estima social 
em que as suas faculdades podem ser objecto de um respeito solidário. À multiplicidade dos gestos de 
afirmação de alguém (sorrir, empatizar, cumprimentar) correspondem diferentes valores atribuídos, ora se 
trate de amor, direito ou solidariedade7.
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6 In: Gonçalves, José Luís (2007) “Invisibilidade e Reconhecimento: a construção da literacia moral em Pedagogia Social”. In Cadernos de 
Pedagogia Social n.º 1. Lisboa: Universidade Católica Editora, pp. 83-104.
7 In: Gonçalves, J. L. (2009). “Espacio público y reconocimiento ínter subjetivo: la afirmación del derecho entre el amor y el reconocimiento 
social”. Revista Argumentos de Razón Técnica – Serie Especial, Número 2. Sevilla: Ramón Queraltó -  Universidad de Sevilla, España, pp.
105-112.6 Exercício prático de reconhecimento inter-subjectivo: a construção da máscara
Como concretização pedagógica do enunciado teórico deste artigo, elaborou-se, no momento da formação 
de professores para efectivação deste projecto, um exercício prático com o objectivo de consciencializar em 
cada um(a) a construção histórica da sua personalidade como sendo o fruto deste interaccionismo 
simbólico ou construccionismo social numa tríplice relação: consigo mesmo, com os mais próximos 
(familiares) e com a comunidade de pertença. A tarefa consistiu na pintura de uma máscara8 que 
paulatinamente evidenciasse alguns traços de personalidade que emergem no presente e que são fruto do 
entrelaçamento de três níveis de relação do sujeito:
A relação consigo próprio que avalie o impacto da presença ou ausência de segurança, estima, 
reconhecimento, aceitação.
A relação com o contexto familiar ou círculo de amigos próximo que manifeste (des) respeito, (des) valor, 
características singulares…
A relação com “os outros” que evidencie estigmas sofridos, alcunhas adquiridas, experiências de satisfação 
realizadas, significados comuns atribuídos a determinadas experiências de grupos…
Conclusão
A construção histórica de uma cultura de direitos radica na tomada de consciência da dignidade do ser 
pessoal. Esta consciencialização deve percorrer todas as esferas da vida de cada sujeito – pessoal, familiar, 
social – e só ela permite instituir comunidades humanas fundadas em relações de reconhecimento 
recíproco entre cidadãos de igual dignidade. Para que tal dinâmica se instale, cabe à educação a promover 
processos de humanização possíveis com aqueles que aspiram a ser sujeitos de direito – as crianças.
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6
8 A palavra grega prósopon significa originalmente ‘máscara’ e ‘personagem’. O substantivo femenino singular da língua portuguesa “pessoa” 
deriva etimologicamente da palavra latina persona, também, substantivo feminino singular. A pessoa - persona no latim - veio a significar 
máscara e personagem não por traduzir semanticamente para o latim a acepção original da palavra grega prósopon - máscara; mas por significar 
e nomear o acto ou efeito do actor representar pelo som [per+sona] da sua voz uma personagem. Este uso remonta ao teatro grego e ao poeta 
Homero [850 a.C] e à Odisséia (18, 192).